
 

 

 

 

CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA (AJUSTE DIRETO) 

 

DEGA-ENG-Emp278 

 

Convite à apresentação de propostas no âmbito do procedimento de ajuste direto 
para a celebração de contrato de Empreitada de 

“Fornecimento e instalação de Postos de transformação na ETA de 

Alqueve e Captação de Vila Cova de Alva – Arganil” 

 

1. A sociedade Águas do Centro Litoral, S.A., (abreviadamente designada por AdCL), com 

sede na ETA da Boavista | Av. Dr. Luís Albuquerque | 3030-410 Coimbra telefone +351 

239 980 900, fax +351 239 980 949, plataforma eletrónica de Contratação Pública 

acinGov, acessível através do sítio eletrónico http://www.acingov.pt, convida V. Exas. a 

apresentar proposta no âmbito do procedimento de ajuste direto adotado para a 

celebração do contrato de Empreitada de “Fornecimento e instalação de Postos 

de transformação na ETA de Alqueve e Captação de Vila Cova de Alva – 

Arganil”, conforme respetivo Caderno de Encargos, que se junta em anexo. 

 

2. Informa-se que: 

a) A decisão de contratar foi tomada por despacho do Presidente do Conselho de       
Administração da AdCL, datado de 05 de maio de 2021; 

b) A escolha do procedimento de ajuste direto funda-se no disposto na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos; 

c) Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento são da competência do Gestor de Procedimento designado da 

Direção de Engenharia e de Gestão de Ativos, devendo ser apresentados, através 

da plataforma eletrónica de contratação pública referida no ponto 1. 

 

 

3. Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e a identificação de erros e omissões identificados pelos 

interessados devem ser apresentados até às 18h00 do termo do primeiro terço do 

prazo para apresentação das propostas, através da plataforma eletrónica de contratação 

pública referida no ponto 1. 

 

4. O prazo para a prestação dos esclarecimentos necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento e para a pronúncia sobre os erros e omissões 

identificados pelos interessados é o termo do segundo terço do prazo para 

apresentação da proposta. 

 

http://www.acingov.pt/


 

 

 

5. As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, em conformidade 

com o modelo constante do Anexo I ao Código dos Contratos Públicos, elaborada 

em conformidade com o modelo constante do ANEXO A do presente Convite; 

b) Proposta e Lista de preços devidamente preenchidas em conformidade com o 

ANEXO B do presente convite, cujo preço global corresponderá ao preço da 

proposta; 

c) Um Plano de Trabalhos, tal como definido no artigo 361.º do CCP, incluindo: 

c1) Cronograma de trabalhos, sobre a forma de diagrama de barras, ilustrando 

o desenvolvimento das atividades a partir da assinatura do contrato, com 

escala temporal de uma semana; 

c2) Plano de mão-de-obra com os efetivos mensais, expressos em efetivos 

x dia de cada categoria profissional, ao longo do prazo da execução da 

empreitada, repartidos pela execução da construção civil, pela montagem 

do equipamento e pelas atividades de comissionamento; 

c3) Plano de equipamentos a afetar à empreitada, com a distribuição da 

utilização dos mesmos equipamentos repartidos pela execução da 

construção civil e pela montagem do equipamento. 

c4) Plano de Pagamentos que contenha a previsão quantificada e escalonada no 

tempo do valor dos trabalhos a realizar pelo Empreiteiro, discriminado por 

atividade prevista no Cronograma de Trabalhos, incluindo indicação das 

percentagens sobre o valor global da obra, em conformidade com o Plano 

de Trabalhos e observando as condições de pagamento estabelecidas no 

Caderno de Encargos. 

Para elaboração do Plano de Trabalhos os Concorrentes devem considerar 

que a consignação será efetuada no mês de junho de 2021. Esta indicação 

não vincula, de modo nenhum, o Dono da Obra, destinando-se apenas a 

conferir ao Plano de Trabalhos uma referência objetiva comum a todas as 

propostas; 

d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação 

dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se 

encontrem em efetividade de funções; 

e) Outros elementos, de apresentação facultativa, que o concorrente considere de 

interesse e que não estejam em contradição com o estipulado no presente convite 

ou no caderno de encargos. 

6. Os documentos que as entidades convidadas entendam apresentar ao abrigo do n.º 3 

do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos não podem ser redigidos em língua 

estrangeira. 

7. Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

8. As propostas devem ser apresentadas até às 18:00h, do dia 17 de maio de 2021, na 

Plataforma Eletrónica de Contratação Pública acinGov, referida em 1.  

 



 

 

 

9. É de 90 dias, o prazo da obrigação de manutenção da proposta. 

 

10. A proposta não será objeto de negociação.  

 

11. Nos termos dos artigos n.º 2 e 3 do artigo 88.º do CCP, não é exigida a prestação de 

caução sendo esta substituída pela retenção de 10% (Dez por cento) dos pagamentos 

a efetuar.  

12. No prazo de 5 dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, o adjudicatário 

deve enviar para o endereço eletrónico indicado no n.º 1 supra os documentos de 

habilitação referidos no n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos: 

a) A declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao Código dos 

Contratos Públicos, consta no ANEXO C do presente Convite; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontram nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e), h) do n.º 1 do artigo 55º do CCP; 

E ainda: 

c) Declaração de aceitação do Código de Conduta para Fornecedores de acordo com a 
minuta disponível no link https://www.aguasdocentrolitoral.pt/regulamento-para-

fornecedores/. O Código de Conduta para Fornecedores está disponível no mesmo 

link; 

d) Declaração de aceitação do Regulamento para Fornecedores de acordo com a minuta 

disponível no link https://www.aguasdocentrolitoral.pt/regulamento-para-

fornecedores/ . O Regulamento para Fornecedores está disponível no mesmo link; 

e) O documento comprovativo da titularidade de alvará com a subcategoria 1.ª da 

categoria 1.ª da classe 1 ou superior, com a subcategoria 2.ª e 5.ª da categoria 4.ª da 

classe 1 ou superior, com a subcategoria 2.ª da categoria 5.ª da classe 1 ou superior, 

emitidos pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. 

(IMPIC, I. P.), contendo as habilitações adequadas e necessárias à execução da obra a 

realizar, exigido nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de 

dezembro. 

 

13. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não 

apresentar os documentos de habilitação: 

a) No prazo fixado no ponto 12 do presente Convite; 

b) No prazo fixado pelo órgão competente para a decisão de contratar, no caso 

previsto no n.º 8 do artigo 81.º do CCP; 

c) Redigidos em língua portuguesa, ou acompanhados de tradução devidamente 

legalizada no caso de estarem, pela sua natureza ou origem, redigidos numa 

outra língua. 

 

https://www.aguasdocentrolitoral.pt/regulamento-para-fornecedores/
https://www.aguasdocentrolitoral.pt/regulamento-para-fornecedores/


 

 

 

14. Caso se verifique um facto que determina a caducidade da adjudicação nos termos do 

n.º 1 do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos e esse facto não seja imputável 

ao adjudicatário, este dispõe de um prazo adicional para a apresentação dos 

documentos em falta, a conceder em função das razões indicadas, de até 3 dias, sob 

pena de caducidade da adjudicação. 

 

15. Os dados pessoais, que eventualmente constem das propostas e dos respetivos anexos 

serão analisados pela entidade adjudicante, exclusivamente no âmbito do presente 

procedimento de “Fornecimento e instalação de Postos de transformação na 

ETA de Alqueve e Captação de Vila Cova de Alva – Arganil”, no estrito 

cumprimento das obrigações legais decorrentes do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), respeitando as normas legais aplicáveis em matéria de proteção de dados. 

 

16. Com a entrega das propostas, os concorrentes assumem a responsabilidade no 

cumprimento da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, designadamente na 

licitude da obtenção dos dados pessoais e na publicitação dos mesmos na plataforma 

eletrónica. 

 

17. A entidade adjudicante garante que os dados pessoais serão conservados pelo prazo 

estritamente necessário, tendo em atenção os critérios legais aplicáveis. 

 

18. A entidade adjudicante garante igualmente que os concorrentes podem, de forma 

gratuita, solicitar esclarecimentos adicionais para efeitos de exercício dos seus direitos 

no âmbito da proteção de dados pessoais, bem como podem apresentar reclamação 

junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

 

19. Todas as comunicações respeitantes a esta matéria deverão ser remetidas para o 

Encarregado de Proteção de Dados através do seguinte endereço eletrónico 

dpo.adcl@adp.pt ou da morada ETA da Boavista, Av. Dr. Luís Albuquerque, 3030-410 

Coimbra. 

 

Junta: caderno de encargos. 



 

 

 

ANEXO A 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO CONCORRENTE 

 

1 - ...(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sede ou no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do Caderno de Encargos relativo à execução do 

contrato a celebrar na sequência do procedimento de ……. (designação ou referência do 

procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, 

todas as suas cláusulas. 

 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a) ... 

b) ... 

 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) 

do n.º 1 do artigo 55º do referido Código.  

 



 

 

 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como Candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

 (4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º    



 

 

 

ANEXO B 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

[Identificação do representante legal do concorrente], na qualidade de [qualidade em que 

subscreve a declaração] da [identificação da sociedade ou do agrupamento], depois de ter 

tomado conhecimento do objeto do Ajuste Direto (…)”, a que se refere o convite  

datado de [data do envio], vem apresentar proposta, obrigando-se a executar o contrato 

a celebrar, de harmonia com o disposto no Caderno de Encargos, pelo preço global de 

€_____ [indicar preço por algarismos e por extenso], resultante da aplicação dos preços 

unitários do ANEXO B do Convite, que não incluem Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e para o prazo de 60 dias. 

 

Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do CCP, o preço global acima indicado é 

composto pelos seguintes preços parciais, relativos aos trabalhos que se propõe executar 

correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações 

emitidas pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., nos termos do disposto na alínea a) 

do n.º 5 do artigo 81.º do CCP: 

 

Categoria Subcategoria Artigos do Mapa de Trabalhos Valor (€) 

Membro do 

Agrupamento / 

Subempreiteiro 

  A totalidade do articulado   

     

     

 

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(m), em tudo o que respeita à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

Local e data, 

 

 

______________________________ 

(assinaturas) 

 

 

Junta: Lista de Preços Unitários. 



 

 

 

 

ANEXO C 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 

 

 ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de … (designação ou 

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

 O declarante junta em anexo [ou indica como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como Candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].  

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

 (3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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